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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 1.099             
(Antonio Carlos Albino)

Altera o Estatuto dos Funcionários Públicos para prever requisitos para
prorrogação da licença-paternidade.

Art. 1º. O Estatuto dos Funcionários Públicos (Lei Complementar nº 499,

de 22 de dezembro de 2010), passa a vigorar com o acréscimo dos seguintes dispositivos:

“Art.  55-__.  A  licença  prevista  no  inciso  X  do  art.  55  desta  lei

complementar poderá ser prorrogada por mais quinze dias, desde que o servidor, sem prejuízo de

demais condições previstas em regulamento próprio:

I – manifeste requerimento expresso;

II – participe de programa ou atividade de instrução sobre parentalidade

responsável,  desenvolvido ou  indicado pela  Unidade  de  Gestão  de  Administração  e  Gestão  de

Pessoas.

§ 1°. Durante a participação no programa ou atividade previsto no inciso II

do ‘caput’ deste artigo, o servidor terá sua ausência do trabalho abonada, caso se dê em horário de

expediente.

§ 2º. Caso a prorrogação da licença-paternidade tenha sido concedida e se

verifique,  posteriormente, que os seus requisitos não foram cumpridos,  o período de afastamento

será considerado como ausência injustificada, descontando-se dos vencimentos os dias de falta, sem

prejuízo de eventuais sanções disciplinares.” (NR)

Art. 7º. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

O presente projeto de lei complementar tem por objetivo ampliar para até 20

dias a licença-paternidade no âmbito do serviço público municipal. Nesse sentido, a iniciativa visa dar

efetividade aos princípios e diretrizes para a formulação e a implementação de políticas públicas para
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a  primeira  infância  em  atenção  à  especificidade  e  à  relevância  dos  primeiros  anos  de  vida  no

desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano, conforme proposto pela Lei Federal nº

13.257, de 08 de março de 2016. 

Dentre os pontos relevantes da iniciativa, destacamos a promoção da maior

participação  dos  pais  no  desenvolvimento  da  primeira  infância  da  criança e  o  fortalecimento  da

convivência familiar, em especial nos primeiros momentos de vida. 

Portanto, a proposição em tela revela-se de grande alcance social,  motivo

pelo qual contamos com o apoio dos nobres Pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, 23/03/2022

ANTONIO CARLOS ALBINO 

'Albino'

 /phof
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